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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO

Secretário: Washington Menezes Fajardo 
 

_ _ _

INSTITUTO RIO PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE
I N S T I T U T O  R I O  P A T R I M Ô N I O  D A  H U M A N I D A D E

_ _ _

*DESPACHO DO PRESIDENTE
EXPEDIENTE DE 26.10.2021

02/000.761/2021 - APROVO o Termo de Referência, das ls. 03 a 04v, referente a confecção e instalação em 
aço galvanizado, aplicação de esmalte em uma face, formato 40cm de diâmetro, para a identiicação de bens de 
interesse cultural da cidade do Rio de Janeiro, dando continuidade ao Projeto Roteiros do Patrimônio Cultural 
Carioca.
(*) Omitido no D.O. Rio de 27/10/2021

*DESPACHO DO PRESIDENTE
EXPEDIENTE DE 26.10.2021

02/000.762/2021 - APROVO o Termo de Referência, das ls. 03 e 04, referente a execução do Projeto Editorial 
Gráico, com o Tema “Promoção e Difusão”, baseado na Política Setorial de Patrimônio Cultural.
(*) Omitido no D.O. Rio de 27/10/2021

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO

Secretário: Francisco Siemsen Bulhões Carvalho da Fonseca  
Rua Afonso Cavalcanti 455 - 9º andar - Ala A - Cidade Nova - Tel.: 2976-3888 

_ _ _

RESOLUÇÃO SMDEIS Nº 26 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

Regulamenta os artigos 3º e 6º do Decreto 49699 de 27 de 
outubro de 2021.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO e SIMPLIFICAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, e

Considerando a necessidade de estabelecer critérios para procedimento dos processos já formalizados, para o 
licenciamento de empreendimentos de interesse social;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para o licenciamento de empreendimentos em imóveis 
localizados em vias estruturantes de integração com os corredores de transporte da Área de Planejamento 5 - AP-5

RESOLVE:
Art. 1º. Os processos já formalizados, anteriormente ao Decreto 49699 de 27 de outubro de 2021, inseridos nas 
áreas abrangidas pelos incisos I e II do artigo 3º do referido decreto, serão analisados pelo Comitê de Estudos 
dos Projetos de Habitação de Interesse Social - CEPIS, que poderá autorizar o prosseguimento do licenciamento.

Art. 2º. Os terrenos com testada para vias estruturantes de integração com os corredores de transporte da Área 
de Planejamento 5 - AP-5 a que se refere o inciso II, § 1º do artigo 3º do Decreto 49699 de 27 de outubro de 2021, 
serão igualmente submetidos a análise do Comitê de Estudos dos Projetos de Habitação de Interesse Social - 
CEPIS, para ins de enquadramento de empreendimentos.

Parágrafo único. Caberá a Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro- CETRIO a deinição das 
vias a que se refere o caput deste artigo.

Art. 3º. A Coordenação do Comitê de Estudos dos Projetos de Habitação de Interesse Social - CEPIS icará 
a cargo da Gerência de Licenciamento de Projetos Sociais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Simpliicação - DEIS/SUBCLU/CGLF/GLPS.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO SMDEIS Nº 27 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021

Estabelece critérios e procedimentos a serem adotados 
para análise de acordo com o Licenciamento Integrado de 
Ediicação - LICIN para os projetos que especiica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO a necessidade de regular os procedimentos de licenciamento integrado de ediicações - LICIN 
buscando máxima eiciência na análise de projetos de baixa complexidade;

RESOLVE:
Art. 1º. Será adotado o formulário em versão integrada e reduzida dos Anexo I e Anexo II do Decreto Rio Nº 
48719, de 5 de abril de 2021, presente no Anexo I desta resolução, na análise para o licenciamento dos seguintes 
tipos de projetos:

I - Construção de prédio residencial:
a) Unifamiliar;
b) Bifamiliar;
II - Modiicação com acréscimo de área em prédio existente;
III - Modiicação com acréscimo de área em prédio existente com criação de unidade autônoma;
IV - Modiicação sem acréscimo de área em prédio existente;
V - Modiicação sem acréscimo de área em prédio existente com desdobramento e/ou uniicação de unidades 
autônomas;
VI - Transformação de uso;

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos projetos que envolvam mais de um tipo de solicitação descrita 
nos incisos.

Art. 2º. Para os casos previstos nesta Resolução, permanecem os prazos estabelecidos no §6º do Art. 2º do 
Decreto Rio Nº 48719, de 5 de abril de 2021, sendo que as etapas dispostas nos incisos I, II, III e IV, do mesmo 
artigo, serão uniicadas em etapa única.

Parágrafo único. A etapa única disposta no caput será atendida mediante apresentação do Anexo I desta 
resolução devidamente preenchido acompanhado do projeto de acordo com o Anexo III do Decreto Rio Nº 48719, 
de 5 de abril de 2021, conforme modelo de apresentação do Anexo II desta resolução.

Art. 3º. O modelo de apresentação de projeto do Anexo II desta resolução deve ser seguido como padrão 
conforme determinado no Art. 13 do Decreto Rio Nº 48719, de 5 de abril de 2021.

Parágrafo único. O modelo do Anexo II será disponibilizado no formato PDF (Portable Document Format) em 
escala para consulta através do canal oicial da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação 
e Simpliicação.

Art. 4º. A apresentação dos projetos de acordo com o Anexo III do Decreto Rio Nº 48719, de 5 de abril de 2021, 
poderá ocorrer concomitantemente ao requerimento de abertura do processo, nos demais casos em que se 
aplica o procedimento de Licenciamento Integrado de Ediicações - LICIN.

Art. 5º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, e revoga as disposições em contrário.
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Anexo I

Endereço:

AP: RA: Bairro:

1 – Condicionantes

1.1 – Ambientais:

1.1.1 – Há suspeita de contaminação do terreno, em função do uso anterior?

1.1.2 – Está em local dotado de rede de esgotos com destinação adequada para a 
implantação do empreendimento?

Sim Não

Inscrição IPTU:

Sim Não

2 – Dados do Lote

2.1 – Áreas: 2.1.1 – Terreno Original (m²):

2.1.2 – Recuo (m²):

2.1.3 – Remanescente (m²):

3 – Dados do Projeto

3.1 – Uso projetado:

3.1.1 – Com transformação de uso? Sim Não 3.1.2 – Uso anterior:

* Em caso de transformação de uso deverá 
apresentar anuência do proprietário.

4 – Dados da Edificação

4.2 – Condições do prédio ou unidade em relação ao projeto:

Existente sem modificação.

Existente com modificação:

A construir/legalizar.

Sem acréscimo. Com acréscimo. Com decréscimo.

4.1 – Tipo de Edificação Projetada:

Barracão da obra

Guarita

Telheiro

Edícula

Outros:

Residencial:

Unifamiliar

Bifamiliar

Multifamiliar

De vila

Misto

Shopping

Comercial

Industrial

Galpão

4.3 – Estado da obra:

Obras não iniciadas.

Obras iniciadas e/ou paralisadas.

Obras Concluídas.

Modificação de projeto aprovado.

4.2.1 – Com criação de nova unidade? Sim Não 4.2.2 – Identificar a nova unidade:
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4.4 – Quadro de áreas:

Identif icação da 
edif icação ou 
unidade autônoma
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Unificação/Desdobramento de Unidades Autônomas Existentes

De: Para:

Vagas Projetadas

Cobertas Descobertas

Parâmetro Permitido Projetado

4.5.1 - Taxa de ocupação (%)

4.5.2 - Área total edif icada máxima (m²)

4.5 – Parâmetros referentes ao lote:

5 – Termos e Declarações

5.1.1 - Os abaixo assinados, respectivamente, proprietário, profissional responsável pelo projeto de
arquitetura (PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da
Lei, perante o Município, que o projeto atende à legislação em vigor, em especial as exigências do
Plano Diretor, da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, do Código de Obras e
Edificações Simplificado e demais legislações urbanísticas e normas técnicas vigentes na esfera
municipal, estadual e federal, responsabilizando-se nas esferas administrativa, civil e penal pela
veracidade das informações em conformidade com o art. 58 da LC 111/11.

5.1 – Declarações gerais:

5.1.2 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA)
e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei, perante o
Município, que o projeto respeita os limites do lote de acordo com as dimensões oficiais, ou de acordo
com o processo de retificação de metragens no RGI competente.

5.1.3 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA)
e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei, perante o
Município, que o projeto respeita o alinhamento incidente.
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5.1.4 - O abaixo assinado, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA), declara sob as
penas da Lei, perante o Município, que o número de vagas atende os limites impostos pela legislação em
vigor, e quando projetadas,atendem o Código de Obras e Edificações Simplificado.

5.1.5 - O abaixo assinado, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA), declara sob as
penas da Lei, perante o Município, que não existem outras ocupações não citadas no lote.

5.2 – Declarações específicas:
* Somente devem ser declaradas as aplicáveis ao projeto apresentado.

Não se 
aplica

Declarações

5.2.1 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura
(PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei,
perante o Município, que o imóvel não se situa a menos de 50 metros de curso d'água.

N.A.

–

5.2.2 - O abaixo assinado, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA), declara sob as
penas da Lei, perante o Munic ípio, que o projeto atende fiel e integralmente às disposições do Decreto
nº 22705/2003 e do Decreto nº 21581/2002 respeitando as normas de usos e adequações
necessárias aos portadores de necessidades especiais.

5.2.3 - O abaixo assinado, profissional responsável pelo projeto de arquitetura (PRPA), declara sob as
penas da Lei, perante o Município, que no citado terreno não haverá remoção de árvores , conforme
demonstrado na planta de situação.

5.2.4 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura
(PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei,
perante o Município, ter ciência da necessidade do cumprimento das normas da Secretaria Municipal
de Saúde , e conforme o Decreto nº 45585/2018.

5.2.5 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura
(PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei,
perante o Município, que o projeto não encontra-se localizado em área de alta suscetibilidade a
deslizamentos.

5.2.6 - Os abaixo assinados, respectivamente, profissional responsável pelo projeto de arquitetura
(PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram sob as penas da Lei,
perante o Município, que não serão executados cortes e aterros que desfigurem o perfil e as
condições naturais da encosta e/ou prejudiquem o aspecto paisagístico local. (Dec. 2677/80)

N.A.

N.A.

N.A.

N.A.

N.A.
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5.3 – Declaração de anuência de órgãos externos:
* Somente deve ser declarada se aplicável ao projeto apresentado.

Não se 
aplica

Declaração

Os abaixo assinados, respectivamente,
proprietário, profissional responsável
pelo projeto de arquitetura (PRPA) e
profissional responsável pela execução
da obra (PREO), declaram sob as penas
da Lei, perante o Município, que consta
consulta ao seguintes órgãos quanto ao
projeto objeto desta análise, conforme os
números de protocolo que se seguem:

Nome do órgão Nº do Protocolo

N.A.

O abaixo assinado, proprietário, declara sob as penas da Lei, perante o Município, que assume total
responsabilidade por eventuais danos e indenizações de qualquer natureza, que forem causados a
terceiros, em decorrências de atos relacionados com execução de obras no aludido imóvel.

5.4 – Declarações de responsabilidade:

Os abaixo assinados, respectivamente, proprietário, profissional responsável pelo projeto de arquitetura
(PRPA) e profissional responsável pela execução da obra (PREO), declaram, perante o Município, que
assumem, cada um de per si, total responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, sob as
penas das leis e dos regulamentos vigentes sujeitando-se, inclusive, em caso de infringência, às sanções
previstas na legislação em vigor.

5.4.1 – Declaração de responsabilidade civil:

5.4.2 – Termo de responsabilidade profissional:

Data:

6.2 – Técnico da SMDEIS responsável pela análise do projeto:

6.1 – O projeto está apto ao licenciamento? Sim Não

6 – Análise do Projeto
* Esta seção é de preenchimento exclusivo do técnico da SMDEIS.

Assinatura do Proprietário Assinatura do PREO

Assinatura do PRPA
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Diário Oicial do Município do Rio de Janeiro 
D.O.RIO

Ano XXXV • No 169 • Rio de Janeiro Quinta-feira, 11 de Novembro de 202123

–

–

–

–

6.2 – Técnico da SMDEIS responsável pela análise do projeto:

–

Nome:

Lotação:

Cargo/Função: Matrícula:

Data:

Assinatura do Técnico

–

ANEXO II
Modelo de apresentação de projeto de acordo com o Anexo III do Decreto Rio Nº 48719, de 5 de abril de 2021:

RESOLUÇÃO ‘’P’’ SMDEIS N.º 373 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE:
Designar LUIZ CLAUDIO FUJARRA PIRRONE VAZ, matrícula 11/244.029-5, Assistente I, símbolo DAS-6, 
código 085629, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o Gerente II, símbolo DAS-7, código 085631, 
da Gerência de Licenciamento Ambiental de Postos de Abastecimento de Combustíveis e Gerenciamento de 
Áreas Contaminadas-3, da Coordenadoria de Controle Ambiental de Obras e Postos de Abastecimento-1, da 
Subsecretaria de Controle e Licenciamento Ambiental, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Simpliicação, em seus impedimentos legais e / ou eventuais, com validade a partir de 01/11/2021.

RESOLUÇÃO ‘’P’’ SMDEIS N.º 374 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE:
Designar DANIEL CATALDO LOPES RIOS, matrícula 11/274.440-7, Assistente I, símbolo DAS-6, código 
085635, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o Gerente II, símbolo DAS-7, código 085638, da Gerência 
de Licenciamento Ambiental de Empreendimento Imobiliário, Obras Públicas, Parcelamento de Solo, Infraestru-
tura e Recursos Naturais-2, da Coordenadoria de Controle Ambiental de Obras e Postos de Abastecimento-1, da 
Subsecretaria de Controle e Licenciamento Ambiental, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Simpliicação, em seus impedimentos legais e / ou eventuais, com validade a partir de 01/11/2021.

RESOLUÇÃO ‘’P’’ SMDEIS N.º 375 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE:
Designar LUIS FABIO CRUZ, matrícula 11/248.557-1, Gerente II, símbolo DAS-7, código 085638, para, sem 
prejuízo de suas funções, substituir o Coordenador I, símbolo DAS-9, código 083079, da Coordenadoria de 
Controle Ambiental de Obras e Postos de Abastecimento-1, da Subsecretaria de Controle e Licencia-
mento Ambiental, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simpliicação, em seus 
impedimentos legais e / ou eventuais, com validade a partir de 01/11/2021.

SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO
COORDENADORIA GERAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
EXPEDIENTE DE 10/11/2021

02/36/000.712/2019 - ANV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 38.159,50 (trinta e 
oito mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 
28633, nos termos da Lei Complementar nº 192/2018 e regulamentada pelo Decreto n° 44.737 de 19 de julho 
de 2018.

Considerando o disposto no §5º do artigo 9º da Lei Complementar 192/2018 e no § 5º do artigo 8º do Decreto 
44.737/218, o valor da Contrapartida a ser pago será de R$ 38.159,50 (trinta e oito mil cento e cinquenta e nove 
reais e cinquenta centavos).

02/13/000.013/2019 - CINTHIA BERMAN E OUTRA
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 79.928,02 (setenta e 
nove mil novecentos e vinte e oito reais e dois centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 26525, 
nos termos da Lei Complementar nº 192/2018 e regulamentada pelo Decreto n° 44.737 de 19 de julho de 2018.
Considerando o disposto no §5º do artigo 9º da Lei Complementar 192/2018 e no § 5º do artigo 8º do Decreto 
44.737/218, o valor da Contrapartida a ser pago será de R$ 79.428,02 (setenta e nove mil quatrocentos e vinte 
e oito reais e dois centavos).

02/315.684/2010 - PAULO ROBERTO DE ASSIS
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 11.850,27 (onze 
mil oitocentos e cinquenta reais e vinte e sete centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 
29095, nos termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada pela Lei 
Complementar 157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/371.833/2009 - MARCUS GROSSMAN
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 84.180,80 (oitenta e 
quatro mil cento e oitenta reais e oitenta centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 29103, nos 
termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada pela Lei Complementar 
157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/41/000.394/2020 - MARIO MOSCATELLI
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 221.012,97 (duzentos 
e vinte e um mil e doze reais e noventa e sete centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 29043, 
nos termos da Lei Complementar nº 192/2018 e regulamentada pelo Decreto n° 44.737 de 19 de julho de 2018.
Considerando o disposto no §5º do artigo 9º da Lei Complementar 192/2018 e no § 5º do artigo 8º do Decreto 
44.737/218, o valor da Contrapartida a ser pago será de R$ 220.512,97 (duzentos e vinte mil quinhentos e doze 
reais e noventa e sete centavos).

02/331.027/2009 - HAROLDO CARVALHO DE SAMPAIO
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 18.452,74 (dezoito 
mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro centavos), calculados através do Laudo de Contra-
partida nº 29110, nos termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada 
pela Lei Complementar 157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/42/000.683/2013 - FAMA TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL LTDA ME
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 57.467,14 (cinquenta 
e sete mil quatrocentos e sessenta e sete reais e quatorze centavos), calculados através do Laudo de Contrapar-
tida nº 29092, nos termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada pela 
Lei Complementar 157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/285.355/2010 - HELDER DA SILVA RAMOS
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 12.708,54 (doze 
mil setecentos e oito reais e cinquenta e quatro centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 
29069, nos termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada pela Lei 
Complementar 157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/001.346/2010 - DULCE CORRÊA DA SILVA SIXEL
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 2.534,96 (dois mil 
quinhentos e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 
29077, nos termos da Lei Complementar nº 99 de 23 de setembro de 2009, com nova redação dada pela Lei 
Complementar 157/2015 e regulamentada pelo Decreto n° 40.405 de 23 de julho de 2015.

02/250.046/2019 - HÉLIO AUGUSTO FERREIRA FONTES
Deiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapartida no valor de R$ 145.708,65 (cento 
e quarenta e cinco mil setecentos e oito reais e sessenta e cinco centavos), calculados através do Laudo de 
Contrapartida nº 29117, nos termos da Lei Complementar nº 192/2018 e regulamentada pelo Decreto n° 44.737 
de 19 de julho de 2018.
Considerando o disposto no §5º do artigo 9º da Lei Complementar 192/2018 e no § 5º do artigo 8º do Decreto 
44.737/218, o valor da Contrapartida a ser pago será de R$ 145.208,65 (cento e quarenta e cinco mil duzentos 
e oito reais e sessenta e cinco centavos).

EIS-PRO-2021/00139 - MÁRCIO ALEXANDRE NUNES HENRIQUES
Deiro o pedido de licença mediante o pagamento de Contrapartida. Deiro o pedido de licença de modiicação 
e acréscimo em ediicação, mediante o pagamento de Contrapartida, no valor de R$ 38.011,69 (trinta e oito mil 
e onze reais e sessenta e nove centavos), calculado através do Laudo de Contrapartida nº 28772, às folhas 70 e 
71 do p.p, nos termos dos artigos 3º ao 7º da Lei Complementar nº 192 de 19 de julho de 2018, regulamentada 
pelo Decreto nº 44.737 de 19 de julho de 2018.
Considerando o disposto no § 5º do artigo 9º da Lei Complementar 192/2018 e no § 5º do artigo 8º do Decreto 
44.737/2018, o valor da contrapartida a ser pago será de R$ 38.011,69 (trinta e oito mil e onze reais e sessenta 
e nove centavos).
Para a licença deverá ser apresentado PREO/PRPA e a respectiva ART/RRT. Deverá constar ainda da licença, 
do projeto aprovado e da aceitação das obras a ressalva de que a mesma é concedida sem exame da eventual 
ofensa a direito de terceiros, que poderão buscar a tutela judicial se se julgarem lesados pelas obras em questão.

02/01/000.457/2020 - LEONARDO DA SILVA RIBEIRO
Deiro o pedido de licença mediante o pagamento de Contrapartida. Deiro o pedido de licença de modiicação 
e acréscimo, mediante pagamento de Contrapartida no valor de R$ 82.466,46 (oitenta e dois mil, quatrocentos 
e sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos) calculados através do Laudo de Contrapartida nº 29053, às 
ls., 21 e 21v., nos termos dos artigos 1º e 8º da Lei Complementar nº 99/2009 com nova redação dada pela Lei 
Complementar nº 157/2015 e regulamentada pelo Decreto nº 40.405 de 23 de julho de 2015.
Para a licença deverá ser apresentado PREO/PRPA e a respectiva ART/RRT. Deverá constar ainda da licença, 
do projeto aprovado e da aceitação das obras a ressalva de que a mesma é concedida sem exame da eventual 
ofensa a direito de terceiros, que poderão buscar a tutela judicial se julgarem lesados pelas obras em questão.
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